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Resumo: O consentimento informado constitui um princípio fundamental da ética na investigação científica, assegurando que a 

participação dos indivíduos decorra de uma decisão livre, consciente e esclarecida. A sua aplicação não deve limitar-se à assinatura de 

um documento, exigindo uma comunicação transparente sobre os objectivos, os procedimentos, os riscos, os benefícios e os direitos dos 

participantes. O presente artigo tem como objectivo analisar os fundamentos éticos do consentimento informado, com particular atenção 

à autonomia individual, à voluntariedade da participação e à protecção dos dados pessoais nas Ciências Sociais. Metodologicamente, 

adopta-se uma abordagem qualitativa, de natureza teórica, baseada numa revisão narrativa da literatura científica e de documentos 

internacionais sobre ética na investigação. A análise considera os princípios do respeito pelas pessoas, da beneficência e da justiça, bem 

como as orientações relativas à protecção dos participantes. Os resultados evidenciam que a validade do consentimento depende da 

compreensão efectiva da informação, da ausência de constrangimento e da possibilidade de desistência. Verifica-se, igualmente, que as 

desigualdades de poder, as barreiras linguísticas e a linguagem excessivamente técnica podem comprometer a liberdade de decisão. 

Conclui-se que o consentimento informado deve ser entendido como um processo contínuo de comunicação, respeito e responsabilidade 

ética. 

 

Palavras-chave: Consentimento informado; Ética na investigação; Autonomia; Direitos humanos; Ciências Sociais. 

 

Résumé: Le consentement éclairé constitue un principe fondamental de l’éthique de la recherche scientifique, garantissant que la 

participation des individus repose sur une décision libre, consciente et éclairée. Son application ne doit pas se limiter à la signature d’un 

document, mais exige une communication transparente concernant les objectifs, les procédures, les risques, les bénéfices et les droits des 

participants. Le présent article vise à analyser les fondements éthiques du consentement éclairé, en accordant une attention particulière à 

l’autonomie individuelle, au caractère volontaire de la participation et à la protection des données personnelles dans les sciences sociales. 

Sur le plan méthodologique, il adopte une approche qualitative et théorique, fondée sur une revue narrative de la littérature scientifique 

et des documents internationaux relatifs à l’éthique de la recherche. L’analyse prend en compte les principes du respect des personnes, 

de la bienfaisance et de la justice, ainsi que les orientations relatives à la protection des participants. Les résultats montrent que la validité 

du consentement dépend de la compréhension effective des informations, de l’absence de contrainte et de la possibilité de se retirer de 

l’étude. Il ressort également que les inégalités de pouvoir, les barrières linguistiques et le langage excessivement technique peuvent 

compromettre la liberté de décision. En conclusion, le consentement éclairé doit être considéré comme un processus continu de 

communication, de respect et de responsabilité éthique, indispensable à la protection des participants et à la crédibilité de la production 

scientifique. 

 

Mots-clés: Consentement éclairé ; Éthique de la recherche ; Autonomie ; Droits humains ; Sciences sociales. 

 

1. Introdução 
 

A investigação científica constitui um instrumento 

fundamental para a compreensão dos fenómenos sociais e 

para a produção de conhecimentos que contribuem para o 

desenvolvimento das sociedades. Todavia, a procura do 

conhecimento deve ser conduzida em conformidade com 

princípios éticos que assegurem o respeito pela dignidade 

humana, pelos direitos individuais e pela integridade dos 

participantes. 

 

Neste contexto, o consentimento informado assume particular 

relevância, por estabelecer as condições necessárias para que 

os indivíduos decidam livremente sobre a sua participação 

numa investigação. A sua importância decorre do 

reconhecimento de que os participantes não devem ser 

considerados meras fontes de informação, mas sujeitos de 

direitos, cuja autonomia deve ser respeitada durante todo o 

processo de investigação. 

 

O Relatório Belmont (1979) identifica o respeito pelas 

pessoas, a beneficência e a justiça como princípios 

fundamentais para a protecção dos participantes em pesquisas 

envolvendo seres humanos. Estes princípios contribuem para 

compreender o consentimento informado como uma 

exigência ética que ultrapassa a formalização documental, 

envolvendo a informação adequada, a compreensão e a 

liberdade de decisão. 

 

Apesar deste reconhecimento, a aplicação do consentimento 

informado continua a suscitar questões relacionadas com a 

clareza da informação, a existência de relações hierárquicas, 

a protecção da confidencialidade e a possibilidade de 

participação sob pressão. Estas questões são particularmente 

relevantes nas Ciências Sociais, nas quais as investigações 

podem abordar experiências pessoais, condições sócio-

económicas, relações institucionais e outras dimensões 

sensíveis da vida dos indivíduos. 

 

Perante esta problemática, formula-se a seguinte questão de 

investigação: quais são os fundamentos éticos e as condições 

necessárias para assegurar a validade do consentimento 

informado na investigação científica? 
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O objectivo geral do artigo consiste em analisar os 

fundamentos éticos do consentimento informado e a sua 

importância para a autonomia e a protecção dos participantes. 

Especificamente, pretende-se identificar os seus principais 

componentes, discutir os factores que podem comprometer a 

voluntariedade da participação e examinar medidas que 

contribuam para a sua aplicação efectiva nas Ciências Sociais. 

 

O artigo encontra-se organizado em seis secções principais, 

para além do resumo e das palavras-chave: introdução, 

revisão da literatura, metodologia, resultados e discussão, 

conclusão e referências bibliográficas. 

 

2. Revisão da literatura ou enquadramento 

teórico 
 

2.1. Conceito de consentimento informado 

 

O consentimento informado pode ser compreendido como o 

processo através do qual uma pessoa recebe informações 

relevantes sobre uma investigação, compreende as suas 

implicações e decide voluntariamente participar. Segundo 

Beauchamp e Childress (2019), o respeito pela autonomia 

constitui um princípio fundamental da tomada de decisões 

éticas, exigindo o reconhecimento da capacidade dos 

indivíduos para decidir de forma livre e esclarecida. Nesta 

perspectiva, o consentimento informado pressupõe uma 

relação de comunicação entre o investigador e o participante, 

baseada na transparência, no respeito e na responsabilidade. 

 

A obtenção do consentimento informado exige que o 

participante conheça os objectivos do estudo, os 

procedimentos a realizar, a duração prevista da participação, 

os riscos potenciais, os benefícios esperados e as medidas de 

protecção das informações recolhidas. De acordo com o 

Relatório Belmont (National Commission for the Protection 

of Human Subjects of Biomedical and Behavioral Research, 

1979), o respeito pelas pessoas implica assegurar condições 

para uma decisão voluntária e suficientemente informada. Na 

mesma linha, o Conselho das Organizações Internacionais das 

Ciências Médicas (CIOMS, 2016) estabelece orientações para 

a disponibilização de informações adequadas e para a 

obtenção do consentimento voluntário na investigação 

envolvendo seres humanos. 

 

O consentimento informado não se confunde, portanto, com 

a simples assinatura de um formulário. Um documento 

assinado não demonstra necessariamente que o indivíduo 

compreendeu a informação recebida ou que tomou a decisão 

sem constrangimento. Segundo Beauchamp e Childress 

(2019), o respeito pela autonomia pressupõe condições que 

permitam uma decisão autónoma, sem controlo indevido ou 

influências que comprometam a liberdade individual. Assim, 

a validade do consentimento depende não apenas do registo 

formal da concordância, mas também da compreensão da 

informação, da voluntariedade da decisão e das circunstâncias 

concretas em que a participação é aceite. 

 

2.2. Autonomia e respeito pela dignidade humana 

 

A autonomia constitui um dos principais fundamentos éticos 

do consentimento informado. Refere-se à capacidade de cada 

pessoa tomar decisões de acordo com a sua vontade, os seus 

valores e a compreensão das circunstâncias em que se 

encontra. 

 

Beauchamp e Childress (2019) analisam o respeito pela 

autonomia como um princípio central da ética, salientando a 

importância de reconhecer a capacidade dos indivíduos para 

tomar decisões informadas. Aplicado à investigação 

científica, este princípio exige que o investigador respeite a 

decisão de participar ou não participar, sem impor a sua 

vontade ou condicionar indevidamente a escolha. 

 

O respeito pela autonomia implica, igualmente, reconhecer 

que os participantes podem alterar a sua decisão durante o 

processo de investigação. A possibilidade de desistência deve 

ser explicada antecipadamente, incluindo eventuais 

limitações relacionadas com a utilização de dados já 

recolhidos, quando estas sejam legal e eticamente aplicáveis. 

 

A dignidade humana constitui, deste modo, uma referência 

essencial para orientar a relação entre investigadores e 

participantes, impedindo que os objectivos científicos sejam 

colocados acima dos direitos fundamentais das pessoas. 

 

2.3. Voluntariedade e liberdade de participação 

 

A voluntariedade pressupõe que a decisão de participar seja 

tomada sem ameaças, intimidação, manipulação ou pressões 

indevidas. Embora a manifestação de concordância seja 

importante, a existência de uma resposta afirmativa não 

garante, por si só, que a decisão tenha sido livre. Segundo 

Faden e Beauchamp (1986), o consentimento informado deve 

ser compreendido no quadro do respeito pela autonomia e da 

participação voluntária nas decisões que afectam o indivíduo. 

 

Em determinados contextos, as relações de autoridade ou 

dependência podem influenciar a participação. Por exemplo, 

um trabalhador convidado a participar numa investigação 

realizada na sua instituição pode recear que a recusa 

prejudique a sua relação profissional. De igual modo, 

estudantes ou beneficiários de serviços públicos podem 

interpretar o convite como uma obrigação. Haggerty (2004) 

chama a atenção para os desafios éticos associados aos 

procedimentos de investigação e à relação entre 

investigadores e participantes, enquanto Grady (2015) discute 

a importância do consentimento informado e os desafios que 

se colocam à sua aplicação efectiva. Estas contribuições 

permitem compreender que a liberdade de decisão pode ser 

condicionada pelo contexto institucional e pelas relações de 

poder existentes. 

 

Estas situações exigem que o investigador esclareça que a 

participação é facultativa e que a recusa não produzirá 

consequências negativas indevidas. É igualmente necessário 

evitar procedimentos de recrutamento que confundam a 

autoridade institucional com a liberdade individual. Neste 

sentido, Miller e Wertheimer (2010) salientam a importância 

de analisar as condições em que o consentimento é obtido, 

incluindo as circunstâncias que podem comprometer a 

voluntariedade. Assim, garantir uma participação 

verdadeiramente voluntária exige não apenas informar os 

participantes, mas também prevenir pressões explícitas ou 

implícitas e assegurar que a decisão individual seja 

respeitada. O Relatório Belmont (1979) destaca a necessidade 
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de proteger as pessoas cuja autonomia possa estar limitada, 

reforçando a importância de avaliar as circunstâncias em que 

o consentimento é solicitado. 

 

2.4. Informação, compreensão e comunicação ética 

 

A qualidade da informação disponibilizada constitui uma 

condição essencial para a validade do consentimento 

informado. O participante deve receber explicações claras 

sobre a finalidade da investigação, os métodos utilizados, os 

possíveis riscos e benefícios, a utilização dos dados e os seus 

direitos. Segundo Beauchamp e Childress (2019), o respeito 

pela autonomia exige que as decisões sejam tomadas em 

condições que permitam ao indivíduo compreender a 

informação relevante e agir voluntariamente. De igual modo, 

Faden e Beauchamp (1986) destacam a importância do 

consentimento informado enquanto expressão do respeito 

pela autonomia individual. 

 

A compreensão depende não apenas da quantidade de 

informação fornecida, mas também da forma como esta é 

apresentada. O recurso a linguagem excessivamente técnica, 

documentos extensos ou expressões jurídicas complexas pode 

dificultar a compreensão e limitar a capacidade de decisão. 

Neste sentido, Flory e Emanuel (2004), numa revisão 

sistemática sobre intervenções destinadas a melhorar o 

consentimento informado, analisaram estratégias para 

reforçar a compreensão dos participantes, incluindo métodos 

de comunicação e informação adaptados às suas 

necessidades. 

 

Nas investigações realizadas em contextos cultural e 

linguisticamente diversos, torna-se importante adaptar a 

comunicação às características dos participantes, sem alterar 

o conteúdo essencial da informação. Quando necessário, 

podem ser utilizados meios de explicação oral, tradução 

adequada ou outros procedimentos que facilitem a 

compreensão. Nishimura et al. (2013) demonstram, numa 

revisão sistemática, a relevância de diferentes intervenções 

para melhorar a compreensão no processo de consentimento 

informado. 

 

Assim, a responsabilidade do investigador consiste em 

assegurar que a informação seja acessível e suficientemente 

clara para apoiar uma decisão consciente. A disponibilização 

da informação deve ser acompanhada pela possibilidade de 

esclarecimento de dúvidas e pela confirmação de que o 

participante compreendeu os aspectos essenciais da 

investigação. 

 

2.5. Confidencialidade e protecção dos dados pessoais 

 

A confidencialidade constitui outra dimensão essencial da 

ética na investigação científica. Refere-se à obrigação de 

proteger as informações disponibilizadas pelos participantes 

contra acessos, utilizações ou divulgações não autorizados. 

Segundo Kaiser (2009), a protecção da confidencialidade 

constitui um desafio ético importante na investigação 

qualitativa, sobretudo quando os dados recolhidos contêm 

informações que podem permitir a identificação dos 

participantes. 

 

Importa distinguir confidencialidade de anonimato. O 

anonimato significa que a identidade do participante não pode 

ser associada aos dados nas condições previstas pelo estudo. 

A confidencialidade, por sua vez, pressupõe a adopção de 

medidas destinadas a proteger informações que podem 

permitir a identificação directa ou indirecta dos indivíduos. 

Neste sentido, Saunders, Kitzinger e Kitzinger (2015) 

analisam os desafios éticos relacionados com o anonimato e a 

confidencialidade na investigação qualitativa, demonstrando 

que a protecção da identidade pode ser particularmente 

complexa quando os dados contêm detalhes contextuais 

específicos. 

 

Nas Ciências Sociais, esta distinção assume particular 

importância quando as pesquisas abordam experiências de 

desemprego, relações familiares, discriminação, condições 

profissionais ou outras matérias sensíveis. A divulgação 

indevida destas informações pode expor os participantes a 

riscos sociais, profissionais ou pessoais. Wiles et al. (2008) 

salientam que a garantia de anonimato e confidencialidade 

exige uma análise cuidadosa das decisões tomadas durante a 

recolha, a análise e a divulgação dos dados. 

 

O consentimento informado deve, por isso, esclarecer como 

os dados serão recolhidos, armazenados, utilizados e 

divulgados, bem como os limites da confidencialidade. A 

protecção efectiva exige procedimentos adequados de 

segurança e o cumprimento das normas éticas e legais 

aplicáveis. De acordo com Israel e Hay (2006), a 

responsabilidade ética do investigador envolve a 

consideração contínua dos direitos dos participantes e das 

implicações das decisões metodológicas para a sua 

privacidade e segurança. 

 

2.6 Princípios éticos e responsabilidade do investigador 

 

O consentimento informado encontra-se relacionado com um 

conjunto mais amplo de princípios que orientam a 

investigação científica. O respeito pelas pessoas exige o 

reconhecimento da autonomia individual; a beneficência 

implica procurar maximizar os benefícios e reduzir os riscos; 

e a justiça exige uma distribuição equitativa dos encargos e 

benefícios da investigação. 

 

Estes princípios, sistematizados no Relatório Belmont (1979), 

permitem compreender que a responsabilidade ética não 

termina com a obtenção do consentimento. O investigador 

deve acompanhar a participação, proteger os dados, respeitar 

os direitos dos indivíduos e responder adequadamente a 

situações imprevistas. 

 

As orientações internacionais do Conselho das Organizações 

Internacionais das Ciências Médicas (CIOMS, 2016), embora 

dirigidas à investigação relacionada com a saúde, oferecem 

referências relevantes sobre o consentimento e a protecção 

dos participantes. A sua aplicação a outras áreas deve 

considerar a natureza do estudo e os requisitos éticos 

específicos de cada disciplina. 

 

Deste modo, o consentimento informado deve ser integrado 

no planeamento metodológico e na condução de toda a 

investigação, constituindo uma expressão da 
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responsabilidade científica e do compromisso com os direitos 

humanos. 

 

3. Metodology 
 

O artigo adopta uma abordagem qualitativa, de natureza 

teórica, sustentada numa revisão narrativa da literatura 

científica e de documentos de referência sobre ética na 

investigação. Esta opção metodológica permite analisar 

conceitos, princípios e orientações normativas relacionados 

com o consentimento informado, sem recorrer à recolha de 

dados empíricos junto de participantes. 

 

A análise centra-se em quatro dimensões fundamentais:  

1) Autonomia e liberdade de decisão;  

2) Informação e compreensão;  

3) Voluntariedade da participação;  

4) E- confidencialidade e protecção dos dados.  

 

Estas dimensões foram utilizadas como eixos de organização 

e interpretação da literatura. 

 

4. Result and Discussion 
 

A análise teórica da literatura permite organizar os principais 

resultados em quatro dimensões interligadas. 

 

Em primeiro lugar, verifica-se que a autonomia constitui o 

fundamento do consentimento informado, na medida em que 

reconhece o direito dos indivíduos de decidir sobre a sua 

participação. Este princípio exige que a decisão seja 

respeitada e que os participantes possam recusar ou 

interromper a participação nas condições previamente 

esclarecidas. 

 

Em segundo lugar, a informação e a compreensão são 

condições indispensáveis para a validade do consentimento. 

A disponibilização de um formulário não garante que o 

participante compreenda os objectivos, os procedimentos ou 

os riscos da investigação. A comunicação deve ser clara, 

adequada ao contexto e acompanhada de oportunidades para 

esclarecimento de dúvidas. 

 

Em terceiro lugar, a voluntariedade pode ser comprometida 

por relações de poder, dependência económica ou autoridade 

institucional. Este resultado conceptual evidencia a 

necessidade de avaliar as circunstâncias em que o 

consentimento é solicitado, sobretudo em instituições onde os 

participantes possam recear consequências negativas 

decorrentes da recusa. 

 

Em quarto lugar, a confidencialidade e a protecção dos dados 

são fundamentais para salvaguardar os direitos dos 

participantes. A ausência de procedimentos adequados pode 

comprometer a privacidade e expor os indivíduos a 

consequências indesejáveis. Por essa razão, a protecção das 

informações deve ser considerada desde a concepção da 

investigação. 

 

A discussão destas dimensões demonstra que o 

consentimento informado deve ser tratado como um processo 

ético contínuo, e não como um acto isolado. Esta 

interpretação é coerente com a perspectiva do Relatório 

Belmont (1979), segundo a qual o respeito pelas pessoas 

exige reconhecer a autonomia individual e assegurar 

protecção adequada quando esta se encontra limitada. 

 

Nas Ciências Sociais, a aplicação destes princípios requer 

atenção às características culturais, linguísticas e 

institucionais dos contextos de investigação. A utilização de 

linguagem acessível, a prevenção de pressões indevidas e a 

adopção de medidas de segurança dos dados são práticas que 

reforçam a responsabilidade do investigador. 

 

Todavia, a presente análise tem uma limitação: por se tratar 

de uma revisão narrativa de natureza teórica, não permite 

estabelecer a frequência com que estas dificuldades ocorrem 

em contextos concretos, nem medir os seus efeitos sobre os 

participantes. Investigações empíricas futuras poderão 

examinar a aplicação do consentimento informado em 

diferentes instituições e grupos sociais. 

 

5. Conclusion 
 

O consentimento informado constitui um elemento essencial 

da ética na investigação científica, por assegurar o respeito 

pela autonomia, pela dignidade humana e pelos direitos dos 

participantes. A análise desenvolvida demonstra que a sua 

validade não depende exclusivamente da existência de um 

formulário assinado, mas da conjugação entre informação 

adequada, compreensão, voluntariedade e protecção dos 

dados pessoais. 

 

Verificou-se, igualmente, que as relações de poder, as 

barreiras linguísticas e a utilização de linguagem 

excessivamente técnica podem comprometer a liberdade de 

decisão. Por conseguinte, o investigador deve adoptar 

procedimentos que permitam esclarecer os participantes, 

prevenir constrangimentos e proteger as informações 

recolhidas. 

 

Conclui-se que o consentimento informado deve ser 

compreendido como um processo contínuo de comunicação e 

responsabilidade ética, integrado em todas as fases relevantes 

da investigação. Recomenda-se que as instituições científicas 

reforcem a formação em ética, a avaliação dos procedimentos 

de consentimento e a implementação de mecanismos 

adequados de protecção dos participantes. 

 

A observância destes princípios contribui para uma 

investigação mais responsável e transparente, sem substituir 

a necessidade de avaliação ética institucional, de 

cumprimento da legislação aplicável e de verificação das 

exigências específicas de cada área científica. 
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